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OONSORCIO PUBIJCO DESAI'DE DÁ }íICRORREGIAO DE CáIíOCIII - @S}ICATI
pREcÃo ELEf,RôNIco Ne zozs.o4.23.ot -pE
(Frocesso ,{d rnin istu-atlvo n' 20?5"ü3.l'ir-0On)

Torna-se público que o CONSORCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE

CAMOCIM - CFSMCAM, por rneiio do setor de Iraitapes, sedlada ma Rua Faiissamdú, S/fiJ -
Centro - CEP: 62.4O0-OOO, rcahzará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA- nos termos da Lei nq 14.133. de 1e de abrii de 2021, e dernais legishção
aplicável e, ainda, de acordo com as condiçôes estabelecidas neste Eclial,

17. DOOBIETO
17.1. O objeto da presente licitação é a ConEatação de serviços para realização de
xarmes hboratorÍals dermarndadors peb Folíclírnirca CEn- [-dbório Gosm rüa Siltr4 lumto aor

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Camocim - CPSMCAM, conforme
oondiSeg quantidades e exigências estabelecidas neste Editel e seus anexos

1& DAPARTICIPAçÃONAIJCITAçÃO
n8.l- Poderào partícípar dese Pregão os ilm@ressados qllrc esaí!ffieím prwiafiüeú!@

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificâdo de Fornecedores - SICÁF e no
Sistema de Compras do Governo Federal íwu,v€gv-brleompras).
18-l-.1. Os inteÍessados deverão atender às ondiçôes exigidas no cadas:úramento no Sicaf
até o terceirc dia útil anterior à data pÍ€viste para recebimento das pÍopostas
18.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transa@s efeuradas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive
os atm pratÍcadoe díre&amenüe ou por s@r repE6e tamtq m,duída a reqpomsabinidarde <dor

provedor do sistema ou do órgâo ou entidade promotora da licitaÉo por eventuais
danos deorrentes de uso indeúdo das credenciais de aoess, aínda que por terceiros
18.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus &dos
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos

órgem respornsáve[s pela imfurma@o, dm,erdo prooeder, fumediermeme, à ,mrre@ ou à
alteração dos regístros tão logo identifique incorrefo ou aqueles se tornem
desatualizados.

18.+, A não observância do disposto no item anterior @ená enseiar desclassificação
no momento da habilitação.
lE.S- Será corrcedido üratamenüo favorectdo pam ãs !!!ÍarcermpüEsls e empress de
pequeno porte e para o microempreendedor individual - MEL nos limÍtes preüstos da
Lei Complemental ng 123. de 2006 e do Decleto n.q 8.538, de 2015,
18-6- l{âo poderão disputar desta licitaçtu:
18.6.1. aquele que não atenda às condi@s deste Editâl e seu(s) anexo(s);
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18.6.2. autor do anteprcieto, do proieto bá§co ou do proieto exeortivo, pessoa fi§sa ou

iurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou bmecimento de berrs a ele
relacionados;
18.6.3. empresa, isoladamente ou em consórciq responúvel pela elaboração do projeto
básico ot do propto executivo, ou eÍnprsr da qual o autor do pmíe{o ee$ dírigemte,,

gerentg controlador, acionista ou detentor de mais de 5olo (cinco por cento) do capital
om direito a voto, rcsponsável técnico ou srbcontratado, quando a licitação versar
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
18.6.4. pessoa ff§ca ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
pâÍt aipar da [ící[açào ern deonrÊncia de sar@o ryre llrc foí Írnpma;
18.6.5. aquele que mantenha vínculo de naturezâ técnica, comercial, econômica,

ônanceira" trebalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade ontratante ou coÍn
agente públío que desempenhe função na licitaÉo ou ahre na fisalizafro ou na gestão

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinfuiade,, até o terseiro grau;;

18.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadag nos termos da Lei ne 6.404, de

15 de dezembro de 1976, concorrerdo entre si:
18.6.7. pessoa fisica ou iurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do editat
tenha sido condenada judicialrnente, com bánsito em julgado, por exploração de
trabatrho iofamtitr, por srbmis§o de trabalhdores a cord@es aná@as às de escravo oiu

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
18-6-8- aggnte públioo do órgão ou entidade licitante:
l8.6.9.Oryanizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atsrando nessa

@ndiçâo;
Í.8..6,10. ,r{ão @erá partÍcípaa direta ou indiretarnêote, da trícúrta@o ou da
execugão do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser
obsewadas as sihrações que possam configurar conÍlito de interesses no exelúcio ou
após o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislaçào que diriphna a matÉn4
conforme § ].e do arL 9q da Lei ne 14.133. de 2021-
18.7. O impedimento de que Eiata o item 2.6.4 *çãt também aplicado ao licitante que
abre em $bstihricão a outra pessoa, fisica ou iurídica. @m o inhlito de burlar a
eíeüúdade da sanção a ela apliada, inclusive a sua controladora, conE olada ou
coligada, dede que deüdamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
persouulídade furídica do iicitânte
18.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e
a empres:r a que se referem os itens 2-6-2 e L6j poderão participar no apob das
atÍvidades de planejamento da contraafq de exeort'o da licitação ou de gestlio do
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes púbÍcos do órgão ou entidade.
n8-9- Equipa-rarn-* as autores do pÍoieto as enrpÍesas lntegraffi.es do rnesmo grupor

econômico.
18-10- O disposto nos iteÍrs 2-6-2 e 2-6-3 não impede a licitação ou a conu atação de
se iço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do
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proieto executivo, nas contràtações integradag e do proleto executivo, nos demais
regimes de execrção-

18.11. Em licitações e aontratações realizadas no âmbito de proietos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação esEangeira ou por
organisno finaoceiro internacÍonal com recursos do finarucíamento our da comtrapartida
nacionaL não poderá participar pessoa fisica ou jurídica que integre o rol de pessoas

sarrionadas por essas entidades ou que seja declarada inftlônea nos têrrnos da Lei ne

L4.133/202L.
X8. [?, A ve afaro de que &-arÂ o itenn 268 e$ende-se a terueir@ que auxífire a oomrdn'çior

da contratação na qualidade de integrantê de equipe de apoio, profissional especializado
ou furrirmánúo oa repre*rÍtante de empresa que prc$e assessoria tecmiisa.

Í,. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABIUTAçÃO
n9..li- Na prc*N@ lilciita@G, a fase de hahiiniitaçao scrderá as líass de apresernüa@ de
propostas e lances e de julgamento.

l9-2. Os licitantes encaminharão, exclusinarnente por meio do sistema eletr6nico, a

proposta «)m o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de lulgamento
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para aberhrra da sessão

plihIibÀ
19.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentaçâo de propostas e
lances" m licitantes encaminharâo, na forma e no prdzo €stabelecidos Íro item anterior,.

simuhaneamente os docrrmentos de habilitação e a proposta «)m o preço ou o
percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.11.1 deste Edital
19.4.. No aa,iasramnto da propm@ ím[aían" @ liaítaÍúe rdeclaraó em aampo púp,nÍor dor

sistema, que:

79-4.7-çtá ciente e concorda com as condições @ntidas no edital e seus anexos, bern

omo de que a pmposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos nabalhistas assegurados na ConstituiÉo Federal nas leis
erahallnistas mffi moí]u]as ímfu-alepús, nas conv'em@es mhtiiras de úr$alhrol e í!@s trerümm

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os rcquisitos de habilitação definidos no imtrumento convocatório;
19.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noutrno, perigo$ ou insalubre e não
emprega menor de 16 ano§, salvo menor, a partir de 14 anos, na condifo de aprendiz,
nos termos do artiort To XXXIII da Côn(t itr r i.ã
19./t.3"não pmri empregados exeortando k:Àhatho degradante ou hrçado, obswanda
o disposto nos sos a

)i

e

19.11.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pes$a com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social preús-tas em lei e em outÍas norrnas específicas-

19.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo póprio
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos esabelcidos no ar'liso 16 da Lei na

14.133. de 2021.
19..6- O brrreedor eiqldrado @m míÍxwilnpresa, emgnese de peq[Hr! por@ @sr

gxi(dade @per*iva dserá dedarar, âinda, em camlx, pnóprb 1fo sistem effin@,
cPsllcaM - corasoeclo PUBLr€o DÂ !,*cRoRREaao EE c À{o{M
Êuà paissarÊú. S/N - Cenúo - CEp 62400-000
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§ue cumoFe os resuisitos estabelecidos no artiso 3' da Lei Comolementâr na 123. de

2006- esamd@ apto a uslírruÍn do tratarneoto fuv@reaÍd@ esãhehcÍdo ern reus arts. 42 a
49. observado o disposto nos 66 1s âô 3s do :rrt 4q da l.cins l4l?3 de 2O21

19.6.1. no item/grupo exc-lusivo para pafticipaÉo de microempresas e empresas de
pequeno poÍte. a assinalação do campo 'rÉo' impediÉ o pmsseguirnento Do ertam,
para aquele item;
19.6.2.nos itens/grupos em que a participação úo for exclusiva para microempresas e

ernpresas de peçrerD porte, a assinatra@ do campo -não- apenas prduirá o efeÍto de
o licitante não ter direito ao tratamento hvorecido previsto na Lei Comolementar na

723, de 2006. mesnro que microempresa, empnesa de pequeno porüe ou sociedade

@p€!-etiva..
1q..7 . A hlsidade da dedaração de que Bata os irems 3..,* ou 3-6 srpitar'á o [ícítâm@ às

saryões previstas na Lei rr" 14.l33.de2021.enesteEdital
19.8. Os licitant€s poderào r€tirar ou s-ubstituir a pÍoposü ou, m hipótese de a fa* de

habilitação anteceder as fases de apresentação de proposas e lances e de iulgpmento, os

documentos de habilitáçâo anteriormente inseridos no sistema, atÉ a abertsrra da sssào
pública.

119..9.. Nào iuverá ordem de ckÍfica@ Ba etapa de apreseota@ da pnopo*a e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorreÉ somente após os
proedimentos de abertura da sessão públi,ca e da fase de enüo de lances
19.10. Serão disponibilizados para acesso público os docltmentos que compõem a

proposta dos licitantes convocados para apresentaçâo de propostat após a fase de envio
de tarrces

19.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistemA o licitante poderá
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes Írryras
19.11.7. a aplicaçâo do intervalo mÍnimo de diferença de valores ou de percentuais
em&e 06 lalrcs, que furcidirá tillto em re{a@o am hnces inrermediáríioc rylamtro eílr
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
19,11^2. c lanes serão de envio automático peb sistema, rcspeitado o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o $bitem acima.
19.12. O valor final mÍnimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no
sigerma @erá ser alterado peb forneedor durante a 6se de dísputa, sendo vedado:
L9.12.f. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critéúo de iulgamento por menor preço; e

L9.12.2. perenhül de desconto inferior a lanoe iá regiseado pelo forneoedor no
sistema, quando adotâdo o critério de julgamento por maior desconto.
L9-n3- O uaior fimal mínirno ou o perenülal de desoÍüo final rnáxÍrno parameEizado ma

forma do item 3.11possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão
ou entidade promtora da licitação, podendo ser disponibilizado estÍita e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
19.L4. Caberâ ao ücitante interessado em participar da licitação acompanhar as
@perações no ststem elemônim duran@ o pr@sso lL'itetorio e se respoosabilizar peb

K
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ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas
pela Administra@ ou de sua desonexão.
19.15. O liciÍaÍrte deverá omunicar imediaüamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possír comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio
de aesso

20. DO PREENCHIMENTODAPROPOSTA
20,[. O liait;Àíúe deverá erwian sla p! @poSa medfiamte or preemchürmemtro', mror si§@mm

eletrônico, dos seguintes campos:

Z0-7.7-Valor uni&írio e bal do item, em algarismo, expÍ€sso em moeda corrente
nacional (rea[), onsiderando as quantidades constantes do Termo de Referência;
20.1.2. DescrÇo do objeto, contendo as informações similares à especificafro do Termo
{úe Refiffênaía..

20.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta ünculam o licitante.
2O.2.1.O licitânte NÃO @ená ofereer proposta em quanfitativo inferior ao máximo
prEüsto para conEataÉo
20.3. Nos valores propostos estarâo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previldemciár[oe" tráhalhí$a§, trÍhü!$.iárf@C q)mieraÍaís e Euaúsquen @rtuu6 qúe Írrriidarm

direta ou indiretamente na execução do obieto.
20.4. Os preços ofertados tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lanes serão de
sclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteraçãq sob alegafo de errq omissão ou qualquer outrc pÍetexto.
2O.5.. Se o negfrme tríburárío da ermpresa írmpticar o remtrhfumemto & tributros em
percentuais variáveis a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses
2O.6. lndependentemente do perenural de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percenürais es'tabelecidos na legislação vigente.
Zfr-V.. A, apreseílta@ das propmtas irmplÍrra obrÍgtorÍedade do ,crrumprÍrmrú@ das
disposi@es nelas contidaq em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assrmindo o pÍoponente o oomplomisso de exec-utar o obieto licitado nos seus termos,
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílim necessárioq
em quantidades e qua.lidades adequadas à perfeita execuçâo contratual, promovendo,
,ry:ramdo requenírdo" sja srbstÍmríção,

20.7.L.O prazo de validade da proposta não será inferior a 6O (sessenta) diaq a contar
da data de sua apresentação.

2O.7.2.Os licitantes dwem respeitar os preços máximm estabelecidos nas normas de
regência de contrata@es púbücas federa§ quando participarem de licitaçôes públicas;
20i,7-3" C^aso o cri6riio de jul@armernto sla o de rmaÍor desroü!úo, o preço jiá decorremte dE

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os pregos máximos preüstos no editat.
4-8- luntamente @m a pÍoposta de prep§" o Licitante derrerá arrcxar Garantia de
pÍoposta, como requisito de pÉ-habilitação, no montante de R$ 15.861,746, equivalente
a 1,0% (um por cento) do valor estimado da conEataçãq nos tennos do artigo 58, caput
e §["" da tr-eí me n4.133y'202 [.

\.
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4.9, A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
a) caufo em dinheiro ou em útulos da dÍvida pública emitidos sob a forma escritsrral
rnediante registro em sistema enralizado de liquidat'o e de custídia arrtoúzado pelo
Banco Central do Brasi[ e avaliados por seus valores econômicoq conforme definido
pe&o Miní-{érilo da Ecornmiar;

b) seguro-grantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou imtiEição financeira denidamente autorizâda a

operar no País pelo Banco Central do Brasil,
4.10. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá realizar transferência
e{etrônica ou de@Íto iientÍfficado iÍldicamdo o núrnero de seu CNP! pà!-à a seguiírlte

conta bancária em nome do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Camocim -
CPSMCAM, iuntando o respectivo q)mprovante: Câixa Econômica Federal, Ágpncia O745-
3, Conta CoEente 203-8.
4.11. Caso a modalidade de garantia recaia em tíhrlos da dÍvida pública, o título
amrmpanhado doe dmurmemtm &scritos rno srhitern abaixo, deverm ser apresenüâdos vLa

sistema.

4.11,1" Os tíuhs da díúda pública devem es,tar acompanhadoq obrigatoriamente, de
documento emÍtido pela SECRETARIA DO TESOURO ttlÁCIOML que at€süará a sta
validade, exequibilidade e avaliação de resgate atual, e das seguintes comprovações:
a) Oníçnny'aquisÍ@ mediante doc!!Í!rewto respeativo e [aruçamurÍo ooultábí por rnefo de
registro no balanço patrimonial da licitante;
b'l Apresentar documento, emitido por entidade ou orgimismo oficia[ dotado de É
públic4 demonstrando a correÉo atualizada monetariamente do título (rcalia;ada até
seis meses anteriores a data marcada para apresentação da dita garantia), conforme
panfumtros definidc peb Mini*ério da Fazemda;;

c) Serão aceitos apenas e üio somente títulos com vencimentos passíveis de resgate
incontestiável sob neúum aspecto, até a data correspondente ao pntzo & validade da
proposta de preços.

d) Presumem-se como autênticos os útulos oferecidos pela licitante, reservando-se a
CPSS(CAIM o direito de averigur a sla autenticidade- Em se @n$ataíId@ irldíaúos de
fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público.
5-16-2- Caso a modalidade de g4rantia escolhida seja a fiança bancárÍa" o licitante
entregaÉ o dodrmento fornecido pela instiulição bancárta que a onede, do qual
deveÉ obrigatoriamente, constâr:
5-X6-3 Bemficí;íníor {-.onsórcro Púhlim de Saúde da il4ícrowegião de Cammirm..

5.16.4. Objeto: Garanria da participação no PREGÃO ELETRÔNICO Ne 2025.04.23.01-pE.
5-16.5- Valor: 196 fum por centd do valor estirnado da licitação.
5.16.6. Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias.
5.17. Caso a modalidade de garantia seja seguro-garanti4 o licitante deverá fazer a
oomlprova@ da aptólice ou de dcurnento tuíbil espedftlo peh segu-adora ,nrÍe r,@mcía
seÉ de, no mínimo, 120 (cento e ünte) dias, contados a partir da data de abertura das
pmpostas.

\
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5.18. A garanüa de manutenção de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de até
10 [dez) dias úteis, contados da assiaagrr. do mnbato ou da data ern que for declarada
ftacassada ahatafio.
20.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte
dCIn aonüratdos @e exmetrar a mryomsahfliftzeçãCI peb'fnühemal de Cmhs da fl.JlnnÍfu e,

após o devido processo leeal gerar as seguintes consequências: assinabrra de prazo para
aad@ das medida-s necessírias ao exato cumprímento h lei, nos termos do arÍ.7L.
inciso IK da ConstituiÉo: ou ondenação dos agentes públims responúveis e da
ffimpmesn mnffiahda a«r p gafimemfu dos prejnffinors ao eránüor, cnqr venüffiffi a ooorrfu'ffia
de superfaturamento porsobrepreço na execução do mntrato.
5'n9" A garamtfu da propom podeú sen exsutada integrafumee:
a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma; b)
se o hcitante declaradovenedon terdo sido comrocado, não firmaro @nfato-

2L DA ABERTURA DA SESSÃO, CI/TSSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E

FORmrrÃ@ rlELAmE
zL.L. A abeÉura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública
por rneio de sil$enna eleffinico,, na data, hcnárâo e *ocal imdicados nese Edital".

21,.2. Os licitantes poderão retirar ou substih.rir a proposta ou os documentos de
habilitaÉo, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistem4 até a abertura da
sedw PúhrÊrm

2L.3. O sistema disponibilÍzará campo próprio para troca de mensagens entre o

Fregioeiro e os licitante*
21.4- Iniciada a úapa competitiva, os licitantes denerão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônicq sendo imediatamente informados do
setn resehnrremto e rúp vaflorcmmsfgme uuo regnsu.
27.5. O lance deverá ser ofertado pelo VÀLOR GLOBAL.
2l-6" Os licitantes poderão oferecer lanes sucessivos, observando o horário f,xado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital
2L.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentral de
demlmmto zupenfronao rúImmo, pon eb ofentado e neg[ffiadru pelo siserrua
27.8. O interualo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relafro acs lances intermediários quanto em relação à proposta que
ohrira melhoroferta deverá serde O,aVo fzeroúlgula um porcento).
2L.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo
de qufuze segudffi a@ o regflSro rrc sflstema, ma fuí@tese de fiamoe frmmmsnsüemte,oxrn

inexequível.

2X."10- O procedirnento seguiÉ de acordo com o modo de disputaadotado-
21,.11. Para esüe edital seÉ adotado para o enyio de lances no pregão eletrônicn o modo
de disputa "aberto", onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
pmonroga@s

K
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21.11.1. A ehpa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após
isso. seÉ pmrrogada automaticamente peb sistema quando houver }ance ofertado nos
ú{ümos dois minuüos do período de duração da essão pública.
2L.L1.2. A prorrogação automáücâ da etapa de lances, de que tratâ o subitem
emEerúor, será de dois mínurÍ6 e ocorreu-á guessiurarroemte sempre Sre hoqiver [am,ces

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
21^-ll-3- Não havendo novos lances m forma estabelecida nos itetrs anteriores â
sessão pública encerrar-e-á automaffcamente, e o sistema orderará e divulgaÉ os
lances conforme a ordem final de classificação.

2l-11",+" Deffnida a rnenhor pmp@a, se a diíerelça erul re[açao à propo«a
classificada em segundo lugar for de pelo menos 50á (cinco por cento), o pregoeiro,
auxiliado pefa equipe de apokr, @eÉ admitir o reinícb da dislputa aberta, pera a

definíção das demais colocações
2L.LL.S. Após o reinÍcio previsto no item suprA os licitantes serão convocados para
apresentar hmces iflterrned ú rkls
2t.72. Após o término dos prazos estabelecidos no subitem enterior, o sistema ordenará
e divulgaÉ os lances segundo a ordem crcscente de valores,
21.13. Não serào aeitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevabcendo aqueb que
for recebido e regisrado em primeiro lugar.
2X-tr4. [»rrãnte o uanscurso da sessâo pública m licitanrcs serão iref-orumd{06, e[m tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
21.15- No caso de desconexão com o Pregoeirn, no decorrer da etapa cornpetitiva do
Pregãq o sisteÍnã eleufnico poderá permanecer acessível aos licitanEs para a Íúepflo
dos lances.

21-n6- Qrando a desmxão do sistema ekü6níoo para o prcgoeiro persí$Ír pon tenmpror

superior a dez minutog a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas ünte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos
paÍticipantet no ítio ehEônio utilizado para divulgaçâo.
21.17. Caso o licitante não apresente lanceq, concorrerá com o valor de sua proposta.
21'18, Cláugrla de Frirrídade par-a DdEy'EPF ll.rr:is ou Regtumis - Árt 4& §3e da trC mo

r23/2006.
21.-1A1. Em conformidade com o art 48, §3q da Lei Complementar na 12312006,
@m o art 9q do Decreto Federal ne 8.538/2015, e conforme decisào adminisratirra
registrada no Termo de Referênci4 será aplicada, justificâdamente, a prioridade de
dorrürataçào Fr-e ooicÍoeimpÍesas e empresrs de pequeno poÍte sedíadm lwan oor

regionalmente, nos sêguintes termos:
5-18"1.1- Caso o menor preço válido seie epresentado por empresa que não sia ME/EPP
Iocal ou regional, sÉ dec,larada yenedora a ME/EPP local ou regional mais bem
classificada, dede que seu preço seja igual ou até 10oÁ s,rperior ao da proposta mais
hemchssifida-
5.18,1.2. Se houver mais de uma ME/EPP local ou regional classificada dentro desse
intewab de até 109,6 acima do menor preço, seÉ onsiderada vencedora aqrcLa om
nrenor preço entre elas.
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5.1a.1.3. Persistindo o empat€ entre microempresas ou empresas de pequeno porte
locais ou regionais dentro da faixa de até 1096 (dez por cento) acirna da proposta rnais
bem classificada, sení aplicado o critério de desempate previsto Íro item 5.19 e seus
subiteng observando-se a ordem estabelecida no arl 60 da Lei na L4.L33 /2027.
Farágrafo úuuüc,o; Fara ffifrs dese edÍtal, considera-se e{mpresa ssd[ada h,can oon

regionalmente aquela cujo endereço constante no Cadastro Nacional da Pessoa furídica
- CNPI esteia localizado no município de Camocim ou em qualquer dos municípios
onsrciados int(grantes do Consórcio Público ao qual este procedimento está
ünculado.
5,[8-l-,L ,r{a ausêmcía de noúooenopresas ou elnpresas de pequello porte sedÍ:adas íocan

ou regionalmente classificadas com propostas dentro do limite de até \Oo/o (dez por
ento) acima da proposta rnais bem classificada ser:á verificada a aplicação do empate
frcto previsto nos arÍs.44 e 45 da Lei ComplementaÍ ne 123 /2006, conforme os critérios
estabelecidos neste edital. Caso nâo haja ME/EPP de qualquer localidade habilitada a

esercer o díreito de preferêmcÍa ma forrma do ernpate ficto, será rmamtÍda a chssifiraç-aror

original, com adjudicação da proposta de menor preço, observadas as demais condições
do edital
21.1A.2. Encerrada a etapa de lances, seÉ verificada inicialmente a existência de
microempresas ou empreçls de pequeno porte sediadas local ou regionalmente que
temharm apresentado propostas corn lzabres até ltrh (drz por aerDto) §ulperÍorexi à
proposta mais bem classificada. Na hipótese de inexistência de ME/EPP local ou regional
nessa condição, proceder-se-á; então, à verificação automática, iunto à Receita Federal
do porte das demais entidades empresariais participantes, para fins de aplícaçào do
empate ficto previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ne L23, de 2O06,
regutrarnemtada peb Deoeto ne 8..538, & 2015. 0 síSemne ildemtificar{ em cofiuum

própria, as microempresas e empresas de pequeno porte, comparando seus valores com
m da primeira colocada. quando estâ não for ME/EPP, para fins do referido tratamento
diferenciado.
21.L8.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
p@rte que se e @mtrarem rn hÉxa de até 5% (cíno pon ento) mÍma da mefiftnon

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
27.1A-4" A rnelhor classificada nos termos do subitem anterior teÉ o direito de
encaminhar uma rí{tima ofefta para desempate, obrigatoriamente em valor iníerior ao
da primeira colocad4 no prazo de 5 (cinco) minutos confolados pelo sistema, contados
apíc a omurrúcaçà@ at.Éornática parà [.anm.

21.18.5. Caso a microempnesa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão onvocadas as dernais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se en@ntrem naquele intervato de 5gó
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercÍcio do mesmo direito, no prazo
eaaheleci«lo no §lbi[eno antei'ior.
21.18.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontsem nm intervalos êstabelecidos rns srbitem

JÀt5éaá€r^âr^ o^ írroa
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anteriores, seÉ Íealizado soÍteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
podeÉ apresentar melhor oferta-
21.19. § podeÉ haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lancesl, ou entre
lances finais da fase fechada do modo de dispua aberto e fechado.

21"79"1- [Naremdo everüral empetÊ entrE pÍopctas ou lances" o cnitér,h de
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei na 14.133. de 2021, nesta ordem:
21.19.1.1. disputa final, hipítese em que os licifantes empatados @erão apresntar
nova proposta em ato ondnuo à classifica@;
21..19.1.2. avaliação do desempenho conEatrral prário dm licitântes, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
«rumprÍrnen@ de oforigações previ*os nes a [.eij;

21.L9.L.3. desenvolümento pelo lícitante de açôes de equidade entre homens e
nrrlheres no ambbnte de trabalho, conforme regulamento:
21..19.1.4. desenvolúmento pelo licitante de pmgrama de integridade, conbrme
orientâções dos órgãos de controle.
2n..Xq"2- Frersi$Írdo o ermpafe, será asegu-ada preftrêmcfu, §uoesÍvaÍmerl[e, e§
bens e serviços produzidos ou prestados por:
21-79-2-1. empnesas estabelecidas no terrikírio do ESado ou do Dlstrito Federal do
órgão ou entidade da Mministra@o Pública estadual ou disuital licitante ou, no caso de
ücitação realizada por órgão ou entidade de Município, no terriório do Estado em que
effiseloca0írre;
21.L9.2.2. empresasbrasileiras;
27-19-23. empresas que invistam em p€sqrris2 e no desenvoMmento de tecnologia
no Pais;

2l-19.2.+. emprests que q)mprcvem a pÉtica de mitigaÉo, ms termos da Lei ne

12.787 . de 29 de dezembro de 2009.
21..20- En@rrda a etap de envio de hmoes da *ssão pública, na hípúne* da pnopo§&a

do prirneiro colocâdo permanecer acima do preço miáximo ou inferior ao desconto
,definido par-a a co Ea@o, o pregoeÍro podená neg@ían oordí@es nw*iis yra1n@1ips6q

após definido o resultado do julgamento.

2l-2O-7. Não sení admitida a previsão de preços dúerentes em raão de local de
enfega ou de a@ndicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
21.20.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes segundo a ordem
rde c{assiftca@o imirhk[lerBfe reçebelecfrLa, quarrdo o prímíro aol@rdo" lmrm após a
negocieção, for desclassificado em razão de sua proposta pernanecer acima do prego
máximo definido pela Administração.
2l'203. A negociaÉo seÉ realizada por meio do sistema podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.
2\20-4- 0 resutrtado da oegmí@o ser:á dfvlllgado a üodos 6 lÍcühl@s e arlmado
aos autos do processo licitetório.
2l-2O-S- O pregoeiro solicitaní ao licitante mais bem classifcado que, no prazo de 3
[três) horas, enüe a ptoposta adequada ao último lance ofertado após a negociafio
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realizada, acompanhadE se for o caso, dos documentos complementares, quando

rcssárrios à mnfirmação daqueles exigidos neste Editâl e já apresentadm"
21.20.6. É tacuruao ao pregoeiro prorrogaÍ o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o pram.
2J,2n " Á@ a megocmçao & prep, o Fregoefrro inicíaú a frse de amit@o e fuIganmemo
da proposta.

22. DÂFáSEDEJI,IGAIIEilTO
22.L. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante
provímrirurem@ chssüfudo em primefoo firEgnr atede às mmdfrções de partflcipa@o mo

rertame. conforme previsto no art 14 da Lei na 14.133/2021.I%islação correliata e m
ítem 2.66 do dítal, especialmente quanüo à existêncÍa de sanfio que ímpeç a

prticipação no certame ou a fuOrra oontratação rcdiante a consulta aos sguintes
cadastros\'/ zz.L.L.sICAF;

22..n.2..CdasrCI Nffifr@MX de Empres*s [mfldôlms e Srryemms - AEil§ mamtflrÍo @
Contnoladoria-Geral da União (https://wu,rs.portâitra ;
e

Z7-Í-3"Cadaffi@ Naatmaü de Emmpnresas frmfrdas - tNmP, mnamüdo peh Conmtafuniia-
Geral da União (https: //www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep]"
7J..?-.. Acansrka mscadasf,rus mrá realízda em rlonne d,a empresa licítmte e tarçihêm

de seu srício truprttánq por forç hveda$o de que trata o artigo L2 da Lei n" 8.429. de

L992-

m3.. C.aso soun# rna Comrlh e §imüÃção do flÊlcíhmfie a exflSêmúa de OCICIrrêrnwas

[mpeditiwas [mdÊrMs, o Fregoefrro dilfgemcfaná para verífurse hlç,e Fâtde por parre
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências tmpeditivas Indiretas- fiN nq

3/2A\8. art.29. caput)
Z?.3"L"Ã,temtatÍva & buda rerá verÉfrcada por rrreio docvímmlfus ma&efárioq fuhas de

\./ fornecimentosimilereg dentre oubos. (ttg ns 3/2018. art 29 -

22.3".2"0 lffitaffie rerá onvmdo pala maaifest@o ptwtamente a uma eyen&ral
desclassificação- (iN nq 3/2018. art. 29. §2e).

22-3-3.CIonstatada a existência de sanção, o ficitante srá reputado inabilitado, por frIta
de ordição de participa$o.
22.4. t{a hipótese de inverfr das frses de habifitaÉo e iulgamento, cas atendidas as
condições de participaçãq será iniciado o procedimento de habilitação.
?2.5" Cam o [icühre prorefrmrfrareme c{assfrffimdo em prfrrefrno hagan @nnha re untfrllfudro

de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verÍficará se faz jus ao

beneficio, em conformidade om m itens Errot Fonte & referência não cmonlrada. e

3.6 deste edital.
22.6. Verificadas as condições de participação e de utilizaio do tratamento favorecido,
o pregoeüro exnnminuar-á a pmlposh chssíficada em pnírciro hqgar quãmfo à @ruaçs,r» a6
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
mese fidftan e m seus anexo§..

rrrcff'ÀU - rftHcôffhl §l làt lrn nÀ UlrmmÊÊíÀn nE rÂM^rlM
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22.7. Será desc{assificada a proposta vencedora que;

22.7.1- contiver vícios insaúvels:
22.7.2.rtão obedeer às especificaçôes técnicas contidas no Termo de Referência;

22.7.3. aprexntar preços inexequÍveis ou perm:rnecerem acima do preço máximo
deíirní«ío para a com[râtaçfu,
22.7.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;
22.7.5- apre*ntar desconformidade com quaisquer outras exigências deste E<lital ou
seus anexos, dede que insanável
22-7 -6.-r,68 apr€seíltar a garaultia da propcta iuntameÍIte corur o ,rzda$:rannemto rda

proposta inicial, nos termos e prazos estabelecidos neste Edital.
22-8- No caso de berrs e sêrviços em ggralç é indício de inexequibüdade .lâ< propostas
valores inferiores a 50% (cinquena por cento) do valor orçado pela Ádministrafro.
22.8.1.A inexeqübilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
díligencÍa do pregoeiro, que cor'íiprove::

22.A.7.7. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposte; e

22-A1-2. insistirem custm de oporbrnidade cap2"ês de iustificar o vulto da oferta,
22.9. Em contrataÉo de serviços de enpnharia, além das disposições acim4 a análise
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

22-9-n.. f{os regfumes de exeollfo por tareía, emopreitada p@r prep gfiobai ou efilpreiltada
integral, semi-integrada ou integrada, a caraúeizaçâo do sobrepreço se dará pela

srperação do valor gfobal esfimado;
22.9.2.No regime de empreitada por preço unitário, a caractenzúo do sobreprep se
dará pela superafro do valor global estimado e pela supeÉção de custo uniüário tido
crormo nehvan@, oonfornre planilim arrcxa ao editafl;

22.9.3.No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequÍveis as propostâs
orim valores forem inferiores a 759ó (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administrat'o, independentemente do regime de execução.

22.10. k houver indícios de inexequibilidade da proposta de prep, ou em caso da
rmessidade de escüarecirneo@s complememtares, podeo-ão sen eÍhladas diilÍgeDarss,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
22..11- í--ço o osto gfobal estimado do obieto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Forrnação de Preçm
elaborada pela Administraçãq o licitante classificado em primeiro lugar será convocado

F 'a aprresefitâr Fianilha por eh etraborada, Gom G respectívos uahres a@uados m,
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
22-1.1"1- Ern se tratando de serviçm de engenharia. o licitante vencedor seÉ
onvocado â apresentar â Ádministração, por meio eletrônicq as phnilhas om
indicaçáo dos quantitaüvos e dos custos unitiários, seguindo o modelo elaborado pela
Ádírofu!ís-a@, bem orm cono detalhararemto das Bonificações e Deqesas í[dÍr6as
[BDI) e dos Encargos Sociais [ES), com os respectivos valores adequados ao valor final
da pmposta vencedora, admitida a utilizâção dos pleps unitárioq no caso de
empÍeitada por prcço global, empreitada integn\ @ntrataÉo semi-integrada e

.-FStilCÂM - COI{SOECIO PUSLrcO OÂ MICPORREGIAO DE CAiIO€$.1
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contratação integrada, exclustvamente para enrenürais adequações índispnsáveis no
cronograrxr fisico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do
ontraüo.
22.L2- Erros no preenchimento da planilha não constihrem motivo para a

dewtessifica@ rda propoffi'l[ phnúha @ú ser afrusada pelo formc&r, rm pmffio

indicado pelo sistem4 desde que não haja majoração do preço e que se comprove que

este é o bastante pzrra ârcar comtodos m qrstosda offiatação;
22.12.1. 0 ajusüe de que trata esüe dispositivo se limita a sanar eÍros ou falhas que
não alterem a substância das propostas;

Z?."X?."?.- Comffiera-e err$ Eü«l prerffiforerato da phmilha psúveil rde cor eção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabÍvel esse regirre-

23. DA FASE DE HABILITAçÃO
\'/ ?3.X. & doclslurcrlfffi prmrÊsüús m Termo de ReferÊmcüa, mrcdriios e sfficíbmtes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos
para finsdehabilút#o, nostermosdos arts.62 a 7ü da Lei nq 14.133. de 2021
23,1.1.4 documenhção exigida para ftns de habilitação lurídica, fiscal, sociai e
fahalhista e emnômico-financeira podeÉ ser substitrída pelo regiffo cadastral m
5ICAF.

23.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no
Faí§, as exigêmauas de hahilitação serâo a@mdÊdas nmediarnre docunnerc equüwabm@,
inicialmente apresentados em tradução liwe.
?33" tla hipótes de o licitaúe vencedor ser empnesa esraageira que não funcione mo

País, para fins de assinafura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos
exigidm para a habÍlitação serão traduzidos por üadutor iuramentado no País e
apostilados nos termos do dlsposto no Decreto ne 8.660. de 29 de janeiro de 2016, ou de
outro que venha a substituÍ-lo, ou crl,nsularizadios pelos respectivos consulados ou

\-/ embaixadas"

T3-+- Os docurnentos exigidos para fins de habilita$o poderão ser apresentados em
original ou por cópia.

8,5.. Os dumnmerúm exügnüos para ffirns e hab,ilf@) @efão ren s&sÍtuuffir»s porrr

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública desde que o registro tenha
sido feito em obediêrrcia ao disposto na l,ei ne 14-13312021"

23-6- Será veriÍlcado se o licÍtante apresentou declaração de que atende aos requisitos
de hahilitação, e o decliarante respondeÉ pela veracidade das informações prestadas, na
forma da lei (arr ffi. I. da Lei ns L4.133/2ü21)"
73.7. Será verificado se o licitante apÍesentou no sisfiema, sob pena de inabilitação, a
declaração de que cumpre as enigêmias de reserva de cargos para pessoa @m
deficiência epara reabilitado da Previdência Social, prevÍstas em lei e em outras nonnas
específicas.

23"&" 0 lícÍhnfie deverá apresmta4 mb pema de desdmificaçãq deahffação de Wp
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

fE*_^U - ffiÉCnÉllfi il i§t l.-n nA Él-mlEgÊ!Iar- ftÊ rl,ilrat"tu
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dos direitos trabalhistas assegur:rdos na Constithrição Federal, nas leis trabalhistas, nas

noflnas infralegais, nas convenç6es ohtivas de trabalho e rx)s termos de aiustannento

de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

23.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele

úr-amgidos,

23.9.L.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
rrediante apresentação dos documentos oÉginais nãodigitais quando houver dfuida
ern relaçâo à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
(tN nq 3/2018. art.4 .

?3.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos reus dados cadaStrais

rn Sicaf e rnantê-bs ahraliz.adm iunto aos órgãos responsáveis pela inforrnação,

deyendo proceder, imediatamente, à correção ou à afteração dos rcSístros tão logo

idenüfique tnmlrr$o ou aquehs se tornem desc,frielirjâdos [iN nq 3/2018. art. 7q.

@gul\-\'/ 23,1i0.n.. A mão obsmlámÉa do diry@ffi fllo i@f,m arntenfl,on poder'á emwf,an

desclassificação no momento da habilitação- (iN nq 
"?i 

Ziti8. art- is. "

23.71.. A verificação pelo pregoeiro, ern sÍtios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de ceúidões onstitui meio legal de prova" para fins de habilitação-

23-71-1. Os documentos exigidos paria habilitação que não esteiam contemplados
no Sicaf serão enviados por meio do sistem4 em formato dlgital, no prazo de 3 [três)
htrrs prorrogfune[ por igual período, comtado da sotfuira@ do pregomno,.

23.LL.2. Na hÍpótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de

propostas e lanceq os licitantes encaminharão, por meio do sisfiema, simultaneannente

os documentos de habilttação e a prCIposta com o preço ou o percentual de desaonüo,

observado o disposto no § 1g dr: art 36 e no § 1s do art. 39 da Instrução Normativa

SEGES ne 73. de 30 de setembro de 2022.
8..!2.. A, venifiica@ m §fraaf mn a exfrgêmcta fus doomemtos nneh nnão mmtÍdm mmrern@

será feita em relaçâo ao licitante vencedor.

v W"\?-L" Gs doorumemtm nefratívos à reguEarÊdade ffisoa[ qrrc e]llserm dCI "[eurmno de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao

lulgamento üs propostas, e apenasdo licitante mais bem classificado-

23.12-2. Respeitada a exeção do subitem anterior; relativa à regularidade frs[
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentaçâo de propostas e lances e

de ruIgarmmfio, a vení@o ou exügêmcÍa do prwmte snuhfrtem ommemá em reh@ a

todos os licitantes.
23-l3"Após a enrega dos documentos para habilitação, não seÉ permitida a

substituição ou a apresentação de novos documentos, salyo em sede de diligência pana

(.tnt t+XZlZt.a*.o+e lN 73/ZOZ2. aft.39.§4eJ:
23.13.1. complementação de informações aoerlca dos documentos iá aprcsentados
pelos licitantes e desde que necesária para apurar htos existentes à época da aberurra
do certame; e

23.L3.2. atrnliza$o de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

re.mbÊrmento das proposaq
rs<É^4M - a-.\t<narrn &! l§r rn LÀ urr3nrfnrÊl^ô RÊ rÁM^._lu
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23.14. Na análise dos doqrmentos de habilitaÉo, a comissão de contratação podeÉ
sanar erros ou falhas que não alterem a subsância du documentos e sua validade
jurídica, mediante decisào fundamentad4 registrada em aÍa e acessíyel a todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

23..tr5. Ê{a hipórese de o licíüalEte nâo aterder âs er[gêncÍas para habílftaç-ao, or pregroeíror

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apurafro de uma propo$a que atenda ao pr€sente edital observado o pr:rzo
disposto no sub ,tem 7 -11-l .

23,16. Somente serão disponibilizados para acesso públio os documentos de

Xnbilítação do lÍaí[aílte €l4a propGtã aternda m editâN de [icitração, apór oomcluídos os
procedimentos de que trata o subitem anteríor.
23"17, A compmvação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente será exigida para eíeito de contratação, e não omo
condição para participação na lic:tago (arL. 4Ç do Dect e ne I 538 /2 01 5l
23.18. Quando a fra* de habilitação antd€r a de iulgamento e iá tiver sido enerrada,
não cabeÉ exclusão de licitante por motivo relacionado à hâbilitação, salvo em razão de
htos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento,

24. DOSRECURSOS

24,.1- il interpmü@o de rcurm referen@ ao iirlgrmertb Ílâs propctas à imbilitação os
inabilitaÉo de licitantes, à anulafo ou revogação da licitação, obsenrará o dísposto no
alt. 165 da Lei nq l.t.lJJ. ue zuz I
24-2- O prazo reorrsal é de 3 (u€s) diâs úEis, contados da datã de intinn@ ou de
lavraurra da ata
24.3. Quando o r€cürso apÍ€sentado impugnar o julgamemo das pmpostas ou o ato de
habilitação ou inabilitaÉo do licitante:
24.3-1-a imteriçâo de reorren denerá sr manüfeSada inoediatarmi e, sob pema ck
preclusão;

243.2"o pratn para a manifestação da inten@ de recorrer não *É inErior a 10 (dez)
minutos.
24.3.3.o prazo pata apresentaçâo das razões recursais será iniciado na data de
íntÍmaçáo ou de hvràUtra da da de hbilitação ou imbilitação;
24.3-4"ra hipótese de adoção da inversão de fases pr€vi<f2 no § 1a do art- 17 da Lei ne

74.133. de 2021. o pÍazo paÍi, zpresentáçào das razôes recursais será iniciado na data de
flratÍmafo da ata de iulgarnento"
24.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
14..5, (0 rsorinsr er-á dinigÍdo à autonid;ade que tÍver ediitado o ator o'riii proferirdo a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis,
ou. nesse mesrno pErzo, encaminhar recurs para a autoridade superbr, a qual deverá
probúr sua deci§o no prazo de 1O (dez) dias úte§ conado do recebimento dos autos.
24.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos
24..V. O pr-azo pôra apresnh@ de coaffiarrazões ao neqrtrso petrm dernnnis [flcí&aft@s

seÉ de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgaçâo da
cPsf{cÀM - coHsoRcto Pt Bl.tcI, DÀ Mt(Ro$rE(íÀo D€ cÂMoct}t
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interpo§ção do recurso, assegurada a ústa imediata dos elementos indispensáveis à

defesa de seus intercssês-

24.A. O Íecurso e o pedido de recon§deração teÉo efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

24-9. A aco{hírneMo do recurso inualfuIa tão sorúe[Dtre 6 at6 insrscetívefu de

aproveitamento.
24.10. Os autm do processo permanecerão com vista ft'anqueada aos interessados

25. DÁS rNrRÂçõES ADIITMSTRATIyAS E SÁNçÕES

25-t- CorB(te i$ft'âção adnninímativa, [ms terloos da bi, o triaifãnte quq @ú0 do&o cuxr

culpa:

25-L1-deixar de enBegar a doqrmentação exigida para o certame ou não enregar
qualquer doormenüo que tenha sido solicitado pelo/a prqoriro/a durante o ertame;
25.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente deüdamente justificado, nâo

ummtiver a propoSa ern eryecíal quando:

25.L.2.7. não enüar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;

25.1.2-2. Íecusar-s a enúar o detalhamento da proposta quando exigÍvel;
25.L.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competjtiva; ou
25-L-Z-4- defuar de apreenrar amosa;;
25.1.2.5. apresentâr proposta ou amostra em desacordo com as especificações do
edital;
25.1.3.não celebrar o contrato ou não entregar a documenação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua pÍoposta;

25.1..3-1- reausrr-Je, senn iusificativa, e assinar @ @otiiato oú! a afa rde regíSro de
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Ádministração;
25.1.4. apresntar dechração ou documentafo falsa exigida para o certame ou prestar
declarafro falsa durante a liciação
25-n-5- ft'audan a IíaiteÉo
25.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer Ê:aude de qualquer natureza em
especial quando:

25.l-6.1- agir em cnnluio ou em desconformidade com a lei;
25.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

25-n'63- apresentarenrosrrafalsificadaoardeterbrada;
2S-l-T.prattcar atos ilícitos com vistas a frusuar os objeüvos da licitação
25-l.8.pratiar ato le.sivo previsto no arL 5q da Lei n.s 12.846. de 2013.
25.2. Com fulcm na Lei nq 14.133. de 2021. a AdministràÉo poderá, garantida a prGvia

defles4 apliicar aos liicitantes e/ou adfudícatários as sguirltes sauçõe§, sem prrejuízo a{as

responsabilidades civil e criminal:
25-2" 1 .. advertência;
25-2.2.mt:Jta;
25.2'3' im@Írcmto de lícítan e mn&af,an e

cPsÀ{caM - coNsoRcto PUeLrco oÀ MrcRonREcJAo BE cAf,1octM
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25.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contràtat erquanto perdurarem c
nntivm determinantes da prmifo ou aÉ que seia promovida $â reabilitação perante a
pnípria autoridade que aplicou a penalidade.

25.3. Na aplicaçâo das sanções serão considerados:

25.3..tr-a nahrreza e a gravftlade da lnft'a@ cornetfula

25.3.2. as peculiaridades do caso concreto
253-3- as cirornsâncias agravantes ou atenuantes
25.3.4. os danos que dela provierem para a Administração PrÍblica
25.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridadg conforme
rrerumas e oriemtaçôes dc órgâm de conuok.
25.4. A multa será recolhida em percentual de O,5o/o a 30oÁ incidente sobre o valor do
contrato licitado" recolhida rxr pÉao máxirno de 30 [trinta) dias úteit a contar da
omunicação oficial
25-4.I.Para as infrações previstas nos itens 9.1.L,9.1.2 e 9.1.3, a multa será de O,5oÁ a
n 5oÁ do vakrr do conkato licitado .

25.4.2.Para as infrações previstes nos itens 9.7.4, 9.L.5,9.1.6,9.1.7 e 9.1.8, a multa será
de 15oó a 3$Á do valor do contrato licitado.
25-5. As san@s de adverGncia, impedimento de licitar e contratar e d*hrairo &
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
pemalidade de mmutrta.

25.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação-
25.7. A sanção de impedimento de liciar e contratar .sá aplicada ao responsável em
decorrêncía das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1-2 e 9.L.3,

$ramdo mão se Iu:*Ífioar a irnpcifio de penatr[dade maís grave, e ínryedir'á o respomsát e[
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (uês) anos,
25-8- Poderá ser aplicada ao responsável a sanfio de declaraçâo de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4
9.n"5, 9,1-6,9-1-7 e 9-L.8, bem ormo penas íul&ações adinÍnÍseaúv-as prwÍstÀs rms iitesus

9.1.L,9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposiÉo de penalidade mals grave que a sanção de
impedimento de licitar e @nEata4 otia duraSo observar:á o Orazo pÍevisto no arl 15ó.
§5q. da Lei n.e 14.133/2021,
25.9.. ,A recus imlustÍfimda do adiudícatárflo eno Ãssiín r o ü)mtrar@ ott a ata de regmsra)

de preçO ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Adminírtraçào, desarita Í!o itenn 9,13, aaracterúzará o descumprifilemto r@ta[ dÂ
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediaa perda da garanüa de
proposta em favor do órgfio ol entidade promotora da licitação. nos termos do arL 45.
4sd N

t€c{€}úL or ..rôa

Y

e 2O22.

25-10- A apura@ de respomblliilade retrmiolqdas às salr@es de iim@iinoenüo de
licitar e confatâr e de declarafro de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a
fursauraçâo de prm de re+onsabiliza@ a ser crrnôlzido por conoissão @mp@da
por 2 (dois) ou mais servidores estáve§ que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
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intimaÉ o licitante ou o adiudicatáío panr, rx! prazo de 15 (quinze) dias úteig contado
da data de sa intimação, apresentar defesa escrita e es?ecifiqtr as provas que pretenda
produzir-
25.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçâo das sanções de
adtrertêrria, mufita e iÍnpedíEme[ito de licitar e aontratrr, aomtado da daua da ú[ltírma@, o
qual será dirigido à autoridade que üver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 fcinco) dias úteis, encaminhaÉ o rccurso crrm sra motivaÉo
à autoridade srperior, que deveÉ proferir sua decisâo rrc prao máximo de 20 (vinte)
dias úteig contado do recebimento dos autos.

25'12- Cãbefiá a apre*ntação de pedido de remmsi«íera@ da apXiryão rda sarn@ de
declarafo de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteiq
ontãdo da data da intinraÉo. e decidido no prazo ÍIl;íxiÍÍro de 20 (ünte) dies ftei§
@ntâdo do seu reaebimento.
25.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decí§o recorrda até que mbreveraha decisào finai da autorídade corepe[e[Dte,

25.74. A aplicação das sanções preústas neste edital não exclui, em hipótese algum4 a

obrigação de reparafo integral dos danc causados

26. DA IrrtpUcNAçÃO AO EDITAL E DO PEDTDO DE ESCIIIRECILENTO
26.[- Quatrquer pcsgq é parte legítfuna pa.u'a Ínnprgmar este Eaiital por úrregurbridade ma

aplicação da Lei nq 14.133. de 2021- devendo proto@lar o @ido ate 3 (bês) dias úteis
antes da data da abertura do crertame.

26-2. A rcqo*a à impugnação ou ao pedido de esclarccimento seÉ divulgado em sítio
eletúnico oficial no prazo de até 3 (tÉs) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à

data da abertura do certame.

26.3.. A Érmpugrm(Fo e o @ído rde es[arecírmemto @erã@ en reanizados pon úomm
eletónica, pelo eguinte meio: cpsmcam.licitacaoGúya hoo.com.br.
26.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prâz)s prctristos
no certame-

26.4.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo é medida exepcional e deverá
ser moüvada pelo agente de contrataÉo, nos autos do processo de licitação.
26..5. AoolhÍda a irmprgnação, será definída e publir:da norra data para a realÍza@ dor

certame.

27. DÁS DrSF(}§IçOES GEnATS

27.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eleEônico.
27'2. Não haveodo erpediene ou oorrendo quaíquen fato slpervemiem[e que umlpefê a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil srbsequente, no mesnro hor.:írio anteriorÍnente estabebcido, desde
que não haja comunicat'o em contsiíriq pelo Pregoeiro.
27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aüso e durante a sessão pública
ohenrzarão o [mrárío de Era§Ii;a - DF.

27.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratâÉo.
cpsl{4AM - COHSORCIO FUBLICo O^ MICRORnÉG|AO DE CAMOCTM
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27.5. As normas disciplinadoras da licitaçâo serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa enfe os interessados, desde que rúo comprometam o interesse da
Ádministraçãq o princípio da isonomi4 a finalidade e a segurança da contratafio.
27.6. Os licitântes assumem todos os custos de preparação e apresentaçâo de suas
propodas e a Âdnnini*açâo úo será, em menhuru caso, res"ponsívei pou esses cuSor6,

independentemente da condufo ou do resultado do processo licitatório.
Z|l|"Na contagem dos prazos estabelecidm neste Edital e seus Anexoq excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do yencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na AdminisEaçâo.

?7-8- O desatendírmento de exigências fonrmais rÊo eseocía[s mâo ürmportar'á ,o

afastamento do licitantg dede que seja possível o aproveitamento do ato, obsewados
os princípim da isonomia e do interesse prúblio-
27 .9. Em caso de divergência entre as disposiçôes do sistema oompms.gov e este Edital e

de seus anexog prevalecerá as deste Edital e seus anexos.

27..n0. 0 Editatr e sus :rnex«ls e*ão d[sporúveís, na ím[egra, rm Fwtatr NacÍona! de
Contratações Públicas [PNCP), no site do Consórcio Público de Saúde da Microrregiâo de

v.b

https: //licitacoes.tce.ce.gov.b r e rrc https://bnc.org.br/ (Bolsa Nacional de Compras-
ma)"
27.LL. lntegnm este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
Z7-11-1- ANEXO I - Termo de Referênch
27,11.2. ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar
27-113- ANEXO III - Minuta de Term de Conrato

Camocim-CE, 12 de Iunho de 25.

de ConuzÉÉo do CPSMCAD4
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